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Resumo: Este artigo analisa as contribuições que o modelo de cinco fases do 
processo de criação de conhecimento de Nonaka e Takeuchi (1997) pode trazer 
para a gestão de propriedades rurais. É um estudo de casos com produtores 
rurais do Brasil e Austrália, utilizando-se de documentação e observação in loco, 
questionário, entrevista e focus group. As categorias de análise utilizadas são 
as cinco fases do processo de criação de conhecimento de Nonaka e Takeuchi 
(1997). Os dados indicam que em uma propriedade onde as pessoas buscam 
socializar, questionar, inovar constantemente, há maior espaço para transformar 
conhecimento tácito em explícito. Pessoas abertas ao novo e ao questionamento 
de suas práticas demonstraram apresentar maiores possibilidades de criar um 
campo de interação para que o conhecimento seja criado. Embora, no contexto que 
envolve os produtores rurais, haja disponibilidade e ocorra compartilhamento de 
conhecimentos, experiências e informações, é importante que sejam utilizados na 
prática e que produzam resultados concretos.
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Abstract: This article aims to investigate how the Nonaka and Takeuchi’s five stages 
of knowledge creation model can contribute for the rural properties’ management. This 
study analyzes case studies of farmers in Brazil and Australia using various data types, 
including document related to farm producers, on-site observation, questionnaire, semi-
structured interview and focus groups. It was found that, in a property where people 
sought to socialize, question, and innovate constantly, there was more space to create tacit 
knowledge and transform it to explicit. Farmers who were innovated and more critical 
about their practices have shown a greater chance in order to create a field of knowledge 
interaction. In the context of rural farmers, knowledge, experiences and information 
could be found and shared among them. However, it is more important that they use the 
information practically in order to produce an effective outcome.
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1.	Introdução

O conhecimento é tão antigo quanto a pró-
pria história do homem e a importância que vem 
assumindo é evidente no decorrer da história do 
mundo. Com as mudanças no contexto mundial, 
evidencia-se a importância do conhecimento no 
contexto das organizações, muito mais que o tra-
balho intensivo, considerado uma das maiores 
riquezas.

O agronegócio, por ser um dos setores 
mais importantes da economia, de acordo com 
Lourenço e Lima (2009), é responsável pela gera-
ção de U$ 6,5 trilhões/ano no mundo. No Brasil, 
em torno de R$ 350 bilhões, ou 26% do PIB, tem 
voltado seu foco para a busca de inovações em 
produtos e processos, tendo como consequência 
a geração de conhecimentos. Para Jank (1997), as 
fortes mudanças estruturais que estão aconte-
cendo no agronegócio nesta década são fatores 
que determinam a necessidade de novas rela-
ções, posturas e formas de conduta dos negócios 
para os envolvidos nesse setor.

As mudanças que ocorrem no contexto do 
agronegócio enfrentam significativas mudanças 
nas características dos produtos, distribuição e 
consumo, tecnologias, tamanho e estrutura dos 
negócios, localização geográfica para a produção 
e processamento (BOEHLJE, ROUCAN-KANE e 
BRÖRING, 2011).

Produtores rurais são vistos pelos demais elos 
da cadeia produtiva como gerenciadores, e deles 
são requeridas posturas gerenciais qualificadas, 
com conhecimentos atualizados, habilidades e 
competências, com vistas a atender determina-
dos mercados com crescentes exigências refe-
rentes a padrões, à qualidade e a inovações nos 
produtos. Eles se tornam agentes integrados a 
outros, atuando numa cadeia produtiva na qual 
são requeridas permanente qualificação e infor-
mações atualizadas, obtidas em diferentes fontes. 
Isso objetiva alavancar competitividade em seus 
diferentes elos e reduzir os riscos no gerencia-
mento (UECKER, BRAUN e UECKER, 2005).

Assim, um dos grandes desafios é como lidar 
eficazmente com as informações e tomar decisões 
nesse ambiente de incertezas. Para isso, é neces-
sário não apenas processar informações, mas 
criar informações e conhecimentos (NONAKA, 
1994). Tudo isso está ligado ao fato de as organiza-
ções agronegociais objetivarem manter e susten-
tar sua competitividade em processos, produtos 
e serviços.

De acordo com pesquisas em trabalhos do 
portal periódicos Capes, em junho de 2013, que 
discutem a criação de conhecimento, revelam a 
existência de poucos autores com estudos dessa 
natureza no agronegócio. Sonka et al. (1999), por 
exemplo, trazem a noção de criação de conhe-
cimento no agronegócio usando o modelo de 
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Nonaka e Takeuchi (1997), com ênfase na agricul-
tura de precisão e na tecnologia da informação. 
Os autores mostram que ocorreram significativos 
avanços na disponibilidade e na capacidade de uti-
lização da informação tecnológica nesse contexto, 
o que causa muitos impactos na sociedade. Okigbo 
e Igboaka (2008) desenvolveram um estudo com o 
objetivo de examinar os efeitos do uso de tecnolo-
gia de internet banda larga para a criação e disse-
minação do conhecimento agrícola na Nigéria.

No que se refere aos autores brasileiros, des-
tacam-se trabalhos de Binotto et al. (2004; 2007 e 
2012), Binotto (2005), Binotto e Nakayama (2009), 
Binotto, Nakayama e Siqueira (2009), Binotto, 
Siqueira e Simioni (2011), Silva (2013), dentre 
outros. Esses autores deram ênfase à criação do 
conhecimento no contexto do agronegócio utili-
zando o modelo de Nonaka e Takeuchi (1997).

Dessa forma, o reconhecimento da importân-
cia do conhecimento organizacional tende a evo-
luir por constituir-se no ativo mais importante da 
organização e ser o principal ingrediente do que se 
produz, se faz, se compra e se vende (STEWART, 
1998); sendo a fonte de maior poder e os elemen-
tos-chaves das mudanças (TOFFLER, 1995).

Portanto, a ideia de criar novos conheci-
mentos não implica apenas a capacidade de 
aprender com os outros ou de adquirir conhe-
cimentos externos, mas também a de construir 
por si mesmo, através da interação intensiva e 
laboriosa entre os membros de uma organiza-
ção, ideais e ideias que permitam a tentativa e o 
erro (MORESI, 2001). Algumas organizações são 
caracterizadas por uma multiplicidade de proces-
sos de aprendizado, pois cada indivíduo e cada 
grupo têm na organização a sua própria base 
de conhecimento e capacidade de aprendizado 
(DODGSON, 1993).

Para Nonaka, Toyama e Byosiere (2001), ape-
sar de toda a atenção dada à questão da criação 
de conhecimento organizacional, de se falar em 
capital intelectual e da visão baseada em conheci-
mento, é pouco conhecido o modo como as orga-
nizações criam e gerenciam conhecimento.

No que se refere às propriedades rurais, ainda 
são incipientes os estudos sobre criação de conhe-

cimento e sobre como esse processo se concretiza. 
Nessa realidade, o conhecimento tácito é impor-
tante, uma vez que o seu acúmulo e a sua não 
explicitação em certos grupos ou pessoas podem 
vir a dificultar as relações, por não se ter noção do 
que, de fato, está acontecendo, bem como podem 
causar dificuldades no desenvolvimento eficaz 
de algumas atividades.

Diante disso, este artigo analisa as contribui-
ções que o modelo de cinco fases do processo de 
criação de conhecimento de Nonaka e Takeuchi 
(1997) pode trazer para a gestão de propriedades 
rurais.

2.	Conhecimento organizacional

O interesse em conhecimento organizacional 
associado à aprendizagem tem crescido nos últi-
mos tempos, com alguns autores considerando 
que são as maiores fontes de vantagem compe-
titiva (DRUCKER, 1988; PRAHALAD e HAMEL, 
1990; STARBUCK, 1992; KOGUT e ZANDER, 
1996) ou a maior fonte do sucesso (VON KROGH 
e GRAND, 1999).

Cherman e Rocha-Pinto (2011) analisam a 
difusão e adoção da gestão do conhecimento no 
contexto acadêmico brasileiro ao replicarem o tra-
balho de Scarbrough e Swan (2001). Constatam 
que, no País, não se pode caracterizar a difu-
são e adoção da gestão do conhecimento como 
modismo e afirmam que a mesma “parece ter 
adquirido um contorno mais crítico e avaliativo 
das questões que impactam ou se relacionam ao 
movimento, e menos a conotação prescritiva e 
positivista, baseada em modelos, ferramentas e 
iniciativas, que marcaram a literatura internacio-
nal” (p. 13). Assim, não pode ser vista como decor-
rência dos sistemas integrados de informação.

Para Spender (1996), a literatura sobre este 
tema apresenta-se bastante positivista, por tra-
tar os atores como objetos cujos comportamentos 
podem ser facilmente observados e elaborados. 
A noção de conhecimento parece ingenuamente 
positivista e a de aprendizado, simplesmente 
mecânica. Para o autor, há necessidade de se uti-
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lizar o método interpretativo focando a subjetivi-
dade que há nos comportamentos dos indivíduos 
para que sejam obtidos resultados mais abran-
gentes e aplicáveis a outros estudos. Scholl et al. 
(2004) complementam, afirmando que a gestão 
do conhecimento pode ser entendido como um 
campo relativamente prolixo e caracterizado por 
conceitos diversos, perspectivas e abordagens, 
além de expandir-se por diversas áreas e temas, 
incluindo alguns e desconsiderando outros.

Assim, o modelo apresentado por Nonaka e 
outros autores em diferentes estudos (NONAKA, 
1991, 1994; NONAKA, UMEMOTO e SENOO, 
1996; NONAKA e TAKEUCHI, 1997; NONAKA 
e KONNO, 1998; NONAKA, REINMOELLER 
e SENOO, 1998; NONAKA e REINMOELLER, 
2000; NONAKA, TOYAMA e KONNO, 2000; 
NONAKA, REINMOLLER e TOYAMA, 2001; 
NONAKA, TOYAMA e BYOSIERE, 2001) pode 
ser considerado um dos que melhor conseguiu 
desenvolver uma abordagem que traz o processo 
social e epistêmico num modelo coerente, rela-
cionando a inovação aos conhecimentos tácitos e 
explícitos da organização.

Para o conhecimento tácito, Polanyi (1967) 
toma como frase-chave “we can know more than we 
can tell” (nós conhecemos mais do que somos capa-
zes de expressar), ou seja, a habilidade das pessoas 
de conhecerem além daquilo que é expresso pela 
fala por saberem mais do que podem verbalizar, 
ou seja, o conhecimento vai além das possibilida-
des da língua. Nenhuma quantidade de conhe-
cimento explícito proporciona a parte tácita; são 
duas dimensões do conhecimento distintas, de 
modo que a tentativa de reduzi-las compara-se 
à tentativa de transformar um desenho de duas 
dimensões numa só (POLANYI, 1967).

O conhecimento tácito pode ser internalizado 
por meio da assimilação (KIM, 1993), aprender 
fazendo (LAM, 2000), observação, imitação e prá-
tica (NONAKA, 1991; NONAKA e TAKEUCHI, 
1997), experiência na tentativa e erro (LEROY e 
RAMANANTSOA, 1997); o conhecimento tácito 
mostra-se bastante importante nos processos de 
inovação tecnológica (HOWELLS, 1996) como 
garantia de competitividade. Por exemplo, um 

especialista poderia não ser capaz de verbalizar 
claramente como chegou à solução de um pro-
blema, por envolver profundos aspectos tácitos 
inseridos em sua rotina (NELSON, 1991; KOGUT 
e ZANDER, 1996).

O conhecimento tácito no local de trabalho 
apresenta-se em três componentes: consciente, 
automático e coletivo. O consciente é o mais facil-
mente codificável, pelo fato de o indivíduo ser 
capaz de entender e explicar o que está fazendo. 
O automático torna o indivíduo sem consciência 
de que está sendo aplicado o conhecimento, ou 
seja, age de forma não consciente. O componente 
coletivo refere-se ao conhecimento desenvolvido 
pelo próprio indivíduo e compartilhado com os 
outros e também ao que é resultado da formação 
aprendida no contexto social (SPENDER, 1996).

O conhecimento tácito e o explícito são os 
que melhor representam o conhecimento no con-
texto organizacional. A distinção entre ambos 
não implica uma separação das duas partes do 
todo; ao contrário, seu caráter indivisível e de 
interdependência envolve trocas permanentes, 
interações constantes, gerando formas particu-
lares de conversão do conhecimento que serão 
apresentadas no modelo de criação de conheci-
mento (NONAKA, UMEMOTO e SENOO, 1996; 
NONAKA e TAKEUCHI, 1997).

O conhecimento tácito pode apresentar dife-
rentes facetas no que se refere a sua explicitação. 
Em alguns casos, pode ser interessante torná-lo 
disponível para que outras pessoas tenham acesso 
a ele, melhorando-o, refinando-o e utilizando-
-o em suas atividades; por outro lado, mantê-lo 
guardado secretamente pode ser estratégico para 
a organização, exceto em casos em que é prote-
gido por um sistema legal. Esse procedimento é 
importante, porque o fato de codificá-lo possibi-
lita que seja facilmente imitado (BONTIS, 1999).

A abordagem ligada à criação de conheci-
mento predominantemente adota uma perspec-
tiva organizacional para a análise e considera 
que o novo conhecimento é criado através da 
dinâmica interação entre indivíduos com dife-
rentes tipos de conhecimentos tácitos e explíci-
tos e com diferentes conteúdos (NONAKA, 1991, 
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1994; NONAKA, UMEMOTO e SENOO, 1996; 
NONAKA e TAKEUCHI, 1997).

“Empresas criadoras de conhecimento” são 
aquelas que criam conhecimento de forma sis-
temática, que os disseminam por toda a organi-
zação e possuem a capacidade de incorporá-los 
em novos produtos e tecnologias. São lugares 
onde a geração de novos conhecimentos acon-
tece não como atividade especializada, mas como 
uma forma de comportamento, um meio pelo 
qual todos são trabalhadores do conhecimento 
(NONAKA e TAKEUCHI, 1997).

Embora Polanyi (1967, 1969) afirme que os 
conhecimentos tácito e explícito não são entida-
des totalmente separadas, a teoria de Nonaka e 
Takeuchi (1997) concentra-se fundamentalmente 
no conhecimento tácito, em razão da carência de 
pesquisa e também pela sua dificuldade de quan-
tificação, dentre outros motivos.

Neste artigo, a ênfase se dá nas cinco 
fases do processo de criação de conhecimento 
organizacional.

2.1.	Cinco fases do processo de  
criação de conhecimento

As cinco fases do processo de criação de conhe-
cimento organizacional consistem em:

•	 Compartilhamento do conhecimento 
tácito: estabelece uma estreita relação com 
o modo de socialização. O compartilha-
mento ocorre entre vários indivíduos com 
diferentes histórias, perspectivas e motiva-
ções, tornando-se a etapa crítica à criação 
de conhecimento organizacional. Para efe-
tivar esse compartilhamento, é necessário 
um espaço ou situação em que os indiví-
duos possam interagir uns com os outros 
através de diálogos pessoais, comparti-
lhando experiências e sincronizando seus 
ritmos corporais e mentais.

•	 Criação de conceitos: corresponde à exter-
nalização na medida em que o modelo 
mental tácito compartilhado passa pela 
verbalização em palavras e frases e, final-
mente, cristaliza-se em conceitos explí-

citos. Esse processo “é facilitado pelo uso 
de múltiplos métodos de raciocínio como 
dedução, indução e abdução”; este último 
principalmente pelo emprego de metáfo-
ras e analogias (NONAKA e TAKEUCHI, 
1997, p. 98).

•	 Justificação de conceitos: está centrada na 
determinação de que conceitos recém-cria-
dos valem realmente a pena para a orga-
nização e a sociedade; assemelha-se a uma 
filtragem “contínua e inconscientemente 
durante todo o processo, [...] a organiza-
ção deve conduzir essa justificação de uma 
forma mais explícita, a fim de verificar se 
a intenção organizacional continua intacta 
e ter certeza de que os conceitos que estão 
sendo gerados atendem às necessida-
des da sociedade de forma mais ampla” 
(NONAKA e TAKEUCHI, 1997, p. 99).

•	 Construção de um Arquétipo: ocorre 
quando o conceito justificado é transformado 
em algo tangível ou concreto, “podendo 
ser considerado um protótipo no caso do 
desenvolvimento de um novo produto. No 
caso de serviço ou inovação organizacio-
nal, um mecanismo organizacional modelo 
poderia ser considerado um arquétipo. Em 
ambos os casos, o arquétipo é construído 
combinando-se o conhecimento explícito 
recém-criado e o conhecimento explícito 
existente” (NONAKA e TAKEUCHI, 1997, 
p. 100). Como os conceitos justificados 
são explícitos, sofrem a transformação em 
arquétipos, que também são explícitos. Essa 
fase se assemelha à combinação (NONAKA 
e TAKEUCHI, 1997; NONAKA, TOYAMA e 
BYOSIERE, 2001).

•	 Difusão Interativa do Conhecimento: ocorre 
quando o novo conhecimento criado, justifi-
cado e transformado em modelo passa para 
um novo ciclo de criação de conhecimento 
num nível ontológico diferente, tanto dentro 
da organização quanto entre organizações.

O compartilhamento de informações ajuda os 
indivíduos a se situarem melhor na organização, 
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podendo seus pensamentos e ações serem dire-
cionados, uma vez que não estão desconectados, 
mas associados livremente entre si, assumindo 
posições importantes no contexto organizacional 
(NONAKA e TAKEUCHI, 1997).

3.	Metodologia

Trata-se de uma pesquisa descritiva de cará-
ter qualitativo. Delineia-se por estudo de casos 
utilizando-se de documentação e observação in 
loco, questionário, entrevista e focus group. No 
Brasil, fizeram parte da amostra produtores asso-
ciados da Cooperativa Tritícola Mista Alto Jacuí 
Ltda (Cotrijal), situada na região nordeste do Rio 
Grande do Sul e, na Austrália, foram realizadas 
entrevistas com produtores situados ao sul e leste 
do estado de Queensland. A escolha dos partici-
pantes foi feita aleatoriamente de acordo com um 
perfil estabelecido no Brasil (possuir como ativi-
dade principal produção de grãos: soja, milho, 
trigo, aveia e cevada) e, além disso, a acessibilidade 
a esses pesquisados. Na Austrália, considerando-
-se que na região pesquisada não se identificou 
modelo de cooperativa agrícola similar ao brasi-
leiro estudado e a dificuldade de acesso (dificul-
dade em contatá-los e as grandes distâncias), não 
se pode estabelecer critérios mais rígidos e optou-
-se primordialmente pela acessibilidade.

Os agricultores australianos produzem: 
milho, trigo e hortifrutigranjeiros, sendo essas 
atividades principais aliadas à criação de gado e 
suínos. Esses produtos são vendidos para dife-
rentes empresas no próprio estado.

No Brasil, 11 produtores rurais ligados à 
Cotrijal responderam aos questionários e também 
participaram das entrevistas em um primeiro 
momento. Posteriormente, em diferentes datas, 
outros 25 produtores participaram dos três focus 
groups, sendo quatro no primeiro, 14 no segundo 
e sete no terceiro. Esses produtores foram convi-
dados pelo setor de comunicação e por técnicos 
do setor de apoio aos agricultores de acordo com 
o perfil estabelecido. Fizeram parte da pesquisa, 
como forma de complementação de informações, 
alguns gerentes e funcionários da cooperativa.

Na Austrália, dos 20 questionários enviados 
via e-mail, fax ou entregues pessoalmente, 15 
produtores rurais responderam e 15 participa-
ram dos dois focus groups (seis no primeiro e nove 
no segundo), além de pesquisadores da universi-
dade e funcionários do departamento de agricul-
tura (Department of Primary Industries and Fisheries 
– DPI&F) envolvidos em pesquisas e desenvolvi-
mento de atividades relacionadas ao agronegócio 
australiano, buscando complementar as informa-
ções. Além disso, foram realizadas observações e 
análise documental em instituições do governo, 
universidades, associações de produtores etc., nas 
duas realidades. No que se refere à escolha dos 
produtores a serem pesquisados nesse país, os 
convites a participar da pesquisa foram feitos por 
professores e pesquisadores da universidade de 
Queensland, presidentes de associações e de gru-
pos de produtores, dentre outros, de acordo com 
a acessibilidade. Essa foi a forma encontrada para 
ter acesso aos mesmos, uma vez que o acesso a 
eles é muito restrito e houve grandes dificuldades.

As categorias de análise utilizadas são as pre-
sentes no modelo de Nonaka e Takeuchi (1997) 
e são: compartilhamento do conhecimento tácito, 
criação de conceitos, justificação de conceitos, 
construção de um arquétipo, difusão intera-
tiva do conhecimento. Para a análise dos dados 
qualitativos, foi utilizada análise de conteúdo 
de acordo com a metodologia de Krippendorff 
(2004). Para os questionários, realizou-se análise 
de frequência nas respostas.

Para Krippendorff (2004, p. 30), a análise de 
conteúdo é um processo que envolve procedi-
mentos especializados, considera a estrutura 
simples e geral empregando apenas parte dos 
componentes conceituais, tais como:

•	 texto, os dados a que um analista de con-
teúdo tem disponíveis para começar um 
esforço analítico;

•	 a questão de pesquisa que o analista busca 
responder para examinar o texto;

•	 o contexto, a escolha do analista, o que fará 
sentido para o texto;

•	 um construto analítico que operacionaliza 
o analista a conhecer sobre o contexto;
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•	 inferências pretendidas para responder à 
questão de pesquisa, que se constitui na 
realização da análise de conteúdo;

•	 evidência de validade, que é a última justi-
ficativa da análise de conteúdo.

Para se fazer inferência na análise de conte-
údo, pode-se partir das informações que o conte-
údo das mensagens fornece sobre o que é, o que 
realmente ocorre, ou de premissas que surgem 
como resultado das informações que evidenciam 
a comunicação. A validação é requerida por qual-
quer análise de conteúdo. Embora a análise de 
conteúdo tenha passado por alguns momentos 
em que houve a tentativa de quantificação das 
informações na busca de cientificidade e objetivi-
dade, ela possui características estritamente des-
critivas (KRIPPENDORFF, 2004).

Na descrição dos resultados, os produtores 
brasileiros pesquisados serão identificados com B 
e os australianos, com A.

4.	Descrição e análise dos dados

A seguir, serão apresentados os dados refe-
rentes ao modelo de cinco fases do processo de 
criação de conhecimento organizacional.

4.1.	Compartilhamento do  
conhecimento tácito

O compartilhamento do conhecimento tácito 
é semelhante à socialização, pois o conhecimento 
rico e inexplorado precisa ser ampliado na orga-
nização (NONAKA e TAKEUCHI, 1997). Os pro-
dutores brasileiros pesquisados afirmaram que 
as trocas de informações ocorrem no dia-a-dia 
na relação com técnicos, familiares, funcionários, 
vizinhos, nos bares, na concorrência, nas comuni-
dades, bem como nos corredores e nas filas para 
carregamento e descarregamento de produtos na 
cooperativa.

A frequência das trocas depende da maior 
afinidade dos grupos; no caso brasileiro, foram 
identificados grupos de gerenciamento de pro-
priedades apoiados pela cooperativa, nos quais 

as equipes se autogerenciavam e trocavam expe-
riências entre si. Segundo a afirmação “tam-
bém nas comunidades do interior, na missa, no 
culto” (B3), ajudando a entender os espaços de 
interação em que as pessoas interagem através 
de suas variedades de requisitos. Nessas trocas 
estão envolvidos modelos mentais, sentimen-
tos e emoções. Isso reforça a posição dos autores 
de que o conhecimento tácito é algo complexo, 
não facilmente transmissível através de palavras 
e adquirido através da experiência (NONAKA e 
TAKEUCHI, 1997).

Assim, o contexto pesquisado demonstra que 
as várias oportunidades de realização de tro-
cas nesse grupo de associados podem tornar-se 
espaços de compartilhamento de modelos men-
tais, de emoções e sentimentos e, em decorrên-
cia disso, desenvolvendo relações de confiança. 
Todavia, segundo os entrevistados, nos grupos 
em que não há afinidade, as trocas são um pouco 
mais restritas ou limitadas. Em vista disso, afir-
mam que, antes de socializar algo, as pessoas 
costumam, primeiro, observar o tipo de compor-
tamento que os outros adotam; ainda, antes de 
socializar, os produtores preferem fazer a experi-
mentação para obter maior compreensão da prá-
tica e da viabilidade de algo novo.

Os espaços na cooperativa, os corredores, são 
também utilizados para realizar trocas, sobre o 
que afirmam: “Com frequência a gente vem na 
cooperativa e então perde um tempinho aqui, um 
tempinho ali com o pessoal e conversa” (B9); ou 
“por hábito, às vezes não se tem nada para fazer 
aqui, mas a gente dá uma chegadinha para ver 
se tem alguma coisa nova” (B9). Outro pesqui-
sado reforça esse aspecto: “se espera que a gente 
vai encontrar alguém que tenha o mesmo pro-
blema que a gente tem, um problema parecido, 
às vezes tu consegue ter firmeza, consegue des-
cobrir se os outros têm o mesmo problema que 
a gente tem” (B12). Tais declarações contribuem 
para o entendimento da importância das trocas 
no espaço da cooperativa que, na perspectiva dos 
entrevistados, há um “campo” em que os indiví-
duos podem interagir, conforme apresentado por 
Nonaka e Takeuchi (1997).
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No que se refere à realidade australiana, os 
pesquisados afirmam que realizam trocas com 
pouca frequência; por outro lado, têm o hábito 
de ler jornais diários, por trazerem a “infor-
mação imediata”, e assistem a alguns progra-
mas de TV, bem como costumam buscar outros 
jornais especificamente ligados à agricultura. 
Portanto, demonstram intercâmbio dos conheci-
mentos com o ambiente externo de uma forma 
mais individualizada. De acordo com Kilpatrick e 
Rosenblatt (1998), os produtores preferem apren-
der com suas próprias situações e restringem-se a 
compartilhar com experts e pessoas da mesma ati-
vidade que sabem entender suas situações e cujo 
conhecimento ou habilidade podem ser aplica-
dos às suas situações.

As decisões são tomadas na família ou, como 
eles denominam, “na nossa base individual”, ou 
“na família, primeiro” (A11). A base familiar cons-
titui-se numa relação afetiva e, ao mesmo tempo, 
com forte relação profissional. Algumas trocas 
ocorrem com outras pessoas e, segundo eles, 
quando informações específicas são buscadas, 
procuram os profissionais que podem oferecê-las. 
Em alguns casos, buscam estabelecer uma discus-
são mais ampla. Referindo-se à importância que 
dão ao contato pessoal, afirmam: “Não há nada 
como ir até alguém e buscar a informação” (A1). 
Nesse grupo é possível constatar que as oportu-
nidades de compartilhamento de conhecimento 
tácito são restritas e envolvem o compartilha-
mento de suas histórias, perspectivas e motiva-
ções (NONAKA e TAKEUCHI, 1997).

Se o compartilhamento ocorresse entre todos 
de forma mais espontânea, os produtores acre-
ditam que haveria mudanças nos produtos agrí-
colas: “Os preços provavelmente poderiam cair” 
(A8). Eles afirmam que se mostram satisfeitos 
em compartilhar, mas algumas ideias são guar-
dadas para si: “Algumas coisas eu não desejaria 
falar”; “Eu tenho compartilhado livremente ape-
nas algumas coisas” (A14). Justificam sua atitude 
dizendo que “trabalharam duro” para obter os 
conhecimentos que outras pessoas não têm, evi-
denciando o individualismo e a postura com-
petitiva. Assim, os produtores acreditam que a 

discussão também serve para estabelecer massa 
crítica, reflexão e questionamento, possibilitando 
criar redundância do conhecimento.

4.2.	Criação de conceitos

O conhecimento tácito compartilhado entre 
os membros cristaliza-se com a criação de con-
ceitos (NONAKA, UMEMOTO e SENOO, 1996) 
e com a interação mais intensiva entre conheci-
mento tácito e explícito (NONAKA e TAKEUCHI, 
1997). Os associados alegam que percebem seu 
importante papel no crescimento e na sustenta-
ção da cooperativa e, ao mesmo tempo, dos seus 
negócios. Entendem que as mudanças e a neces-
sidade de adoção de processos inovativos são 
constantes, com a finalidade de se adequarem aos 
processos produtivos ao agregar valor aos produ-
tos, uma vez que, segundo eles, só permanecerá 
na atividade quem for profissional.

Quanto à necessidade de buscar conhe-
cimento e de realizar trocas, os entrevistados 
relatam: “Tem que buscar conhecimento, é um 
crescimento bastante grande; pode ver as pes-
soas que vão atrás dos conhecimentos, eles cres-
cem juntos” (A5). Mostra-se, pois, o desafio e a 
necessidade diante do novo.

Para Nonaka e Takeuchi (1997), os conceitos 
são criados cooperativamente com base no diá-
logo. O fato de as pessoas terem autonomia per-
mite que o pensamento flua livremente e tome 
uma direção, postura que auxilia a reavaliar pre-
missas e a formar conceitos.

Os pesquisados declaram também que a coo-
perativa cresceu rapidamente no mercado em 
que atua e está ditando os preços dos produtos 
agrícolas; que busca constantemente atividades 
alternativas, principalmente para os pequenos 
produtores, embora isso seja um pouco difícil. 
Em vista disso, dizem que os gestores da coope-
rativa têm clara consciência de que algumas ati-
vidades são consideradas inviáveis para a região, 
as quais não é dado nenhum incentivo. Esses 
agentes costumam convidar os produtores para 
que participem dos programas de gerenciamento 
as pessoas que conhecem melhor a atividade, o 
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sistema cooperativo, bem como seus objetivos. 
Também oferece oportunidade para as mulheres, 
incentivando-as a ocuparem espaços maiores na 
cooperativa, como líderes, e na administração da 
propriedade, buscando melhorar a qualidade de 
vida na família. Durante a pesquisa nas proprie-
dades, elas preparavam o chimarrão e se coloca-
vam ao lado dos maridos, dando suas opiniões.

Por sua vez, os dirigentes da cooperativa, em 
suas falas, consideram ter clara consciência de 
seu papel enquanto organização por buscarem 
encontrar um ponto de equilíbrio entre a filo-
sofia cooperativista e a adoção de posturas que 
garantam a sobrevivência num mercado carac-
terizado pela competitividade crescente. Julgam 
que a cooperativa cumpre o papel de oferecer 
infraestrutura e sistemas de suporte aos servi-
ços, além de novas tecnologias; de gerar inova-
ções institucionais que permitam aos associados 
e, consequentemente, à organização, responder 
aos desafios das mudanças, conforme salientado 
por King (1995).

O conceito é criado por meio de um pro-
cesso social pelo qual as pessoas realizam trocas 
(NONAKA, 1994). No caso destes produtores, o 
espaço é a cooperativa e as oportunidades cria-
das por ela.

No que se refere à complexidade do traba-
lho operacional no campo, para os pesquisados, 
atualmente se apresenta com muito mais facilida-
des do que no passado, porém, o maior desafio 
está no processo de gestão. E complementam: “O 
principal do teu trabalho é tu fazer o que gosta. 
Nós que tamo na agricultura temos que gostar, se 
não, por mais que você trabalhe, o rendimento 
teu não é o esperado se você faz o que não gosta” 
(B12). Nessas declarações se evidencia, portanto, 
vocação para o trabalho agrícola.

Com a redundância evidenciada pela varie-
dade de espaços para trocas, é demonstrado 
haver espaço para externalização de pensamen-
tos, crenças e modelos mentais. Assim, os con-
ceitos podem ser criados cooperativamente por 
meio do diálogo, o que ocorre tanto na organiza-
ção cooperativa como na gestão da propriedade, 
conforme demonstrado pelos entrevistados.

Alguns pequenos produtores australianos 
pesquisados não se consideram grandes o sufi-
ciente para serem inovativos. Segundo eles, “nós 
lemos, vemos e tentamos seguir” (A7), demons-
trando que o que fazem não se deve a suas ini-
ciativas, mas é imitação de outros produtores. 
Isso também é justificado por eles pela falta de 
recursos financeiros para comprar equipamen-
tos e tentar realizar algo novo. Assim, comentam: 
“Vê algo novo e tenta você mesmo” (A9). Tudo 
isso ocorre a partir de um experimento feito por 
outro produtor, pois parece ser mais fácil seguir 
um processo que já tenha se iniciado em outra 
propriedade que implementar um novo, ainda 
desconhecido.

Os pesquisados fazem referência aos produ-
tores como pessoas sedentas por conhecimento: 
“Eles são como esponjas, eles são, eles querem 
conhecer, eles querem adotar mudanças, eles 
querem dizer, bom, isso não funcionou”. E con-
tinuam: “Há sedentos por conhecimento, aque-
les produtores progressivos”; “aquele curioso, o 
curioso sabe, pergunta por quê?” (A12).

Embora os produtores considerem a internet 
uma ótima fonte de informação, preferem ler jor-
nal, revistas ou telefonar para um amigo; guar-
dam as cópias impressas dos assuntos que lhes 
interessaram como material de referência para 
socializar na família ou para futuras consultas. A 
internet toma muito do seu tempo e é útil quando 
“a informação é realmente relevante para mim, 
eu não me importo em usar muito tempo lendo 
isso” (A1). A preferência pelo contato pessoal é 
evidente: “Se eu tenho que viajar para qualquer 
lugar para encontrar com alguém, eu prefiro, que 
ficar em meu computador olhando para alguma 
coisa na internet” (A11). Fica mais evidente, por-
tanto, a importância que é dada ao contato pes-
soal para a realização das trocas. Apesar disso, 
Nonaka, Umemoto e Senoo (1996) salientam que 
algumas ferramentas eletrônicas podem auxiliar 
na construção de ideias cooperativamente.

Os conceitos elaborados pelos pesquisados 
demonstram que, individualmente, eles tomam a 
iniciativa em busca da qualificação e da profissio-
nalização, sempre objetivando obter vantagem 
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no mercado em que atuam por meio de produtos 
e processos diferenciados.

4.3.	Justificação de conceitos

Como a criação de conhecimento é um pro-
cesso contínuo, após criado o conceito, é necessá-
rio torná-lo verdadeiro ou justificá-lo (NONAKA, 
1994). Os produtores brasileiros entrevistados 
entendem que a cooperativa procura preparar os 
técnicos com foco no alcance dos seus objetivos 
e que as informações transmitidas aos associados 
visam o crescimento equilibrado e sustentado de 
ambos, com atividades rentáveis, além de trazer 
maior qualidade de vida aos associados. A experi-
mentação faz parte do processo de mudança.

Quanto aos critérios que determinam a justi-
ficação dos conceitos, os produtores demonstram 
estar ligados aos custos, à margem de lucro e à 
contribuição que cada produto ou processo terá 
para a propriedade. Os registros não são frequen-
tes, revelando uma tendência de informalidade, 
o que os produtores justificam: “O agricultor não 
gosta de fazer serviço de escritório” (A18), que é a 
forma como percebem o registro.

Os associados pesquisados concordam com 
a distribuição dos resultados financeiros da coo-
perativa de acordo com a participação de cada 
um na movimentação financeira em compras 
e entrega de produtos. Tudo isso também está 
ligado à busca da fidelidade do associado, pri-
vilegiando-o em alguns aspectos, como nos pre-
ços. Nos conselhos de Administração e Fiscal da 
cooperativa atuam quase sempre as mesmas pes-
soas por já estarem preparadas, segundo eles. 
O depoimento: “A questão dos conselhos é bem 
planejada, porque são feitas as reuniões e são 
escolhidas pessoas que conhecem um pouco de 
administração de empresas e de cooperativa” 
(A2) evidencia a forma como as pessoas são esco-
lhidas para exercer tais funções.

Dessa forma, os dados indicam que a justi-
ficação dos conceitos ocorre de uma forma pro-
gressiva, decorrente das várias situações em que 
a cooperativa interage com o associado, ofere-
cendo-lhes subsídios para que sejam conscien-

tes dos tipos de conhecimento que necessitam 
desenvolver. Por isso, o envolvimento dos asso-
ciados na administração da cooperativa é um 
aspecto que pode favorecer a redundância de 
informações, pois eles auxiliam a disseminá-las e, 
ao mesmo tempo, reforçam a intenção organiza-
cional, bem como auxiliam na justificação de con-
ceitos na criação de conhecimento.

Os produtores australianos pesquisados são 
enfáticos na menção à necessidade de experi-
mentação de algo novo quando afirmam: “Você 
não sabe o que acontece em sua área até você 
mesmo tentar” (A5). Para eles, é necessário de 
dois a cinco anos para verificar se algo é bom ou 
não para uma atividade, demonstrando a cons
ciência das diferenças de cada realidade e de que 
o novo precisa mostrar a sua utilidade para ser 
adotado. Resume-se esse aspecto trazendo esta 
fala: “Crescimento em tecnologia, como você 
disse, grandes máquinas, melhor maquinário 
para crescer a produtividade com baixo custo 
de mão de obra” (A9). Dessa forma, evidenciam 
que os altos custos e a carência de mão de obra 
requerem deles maior inovatividade e aquisição 
de maquinário para capacitá-los a realizar ativi-
dades por si só, mas não somente isso, também a 
falta de mão de obra qualificada.

Os conceitos são justificados considerando-
-se a visão que possuem da realidade atual e de 
futuro para suas atividades, conforme salientam 
Nonaka, Umemoto e Senoo (1996). Por isso, os 
produtores afirmam: “Nós todos confiamos em 
nossa família para ajudar-nos, mais do que qual-
quer outro”; “Somos sozinhos, negócios indivi-
duais” (A5). Pelo que se observou, eles se tornam 
independentes também no que se refere à mão 
de obra na condução dos negócios.

Quando os produtores tiveram a oportuni-
dade de conhecer o modelo cooperativo agrícola 
existente na realidade brasileira, questionaram 
sobre as razões de não ser viável em sua realidade. 
Nesse aspecto, o individualismo presente na reali-
dade australiana pode ser mencionado como uma 
das razões, o que pode estar fortemente ligado a 
fatores culturais próprios do país, conforme afir-
mado por O’Connor e Thompson (2001).
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Para os profissionais do Departamento de 
Agricultura (DPI&F), o produtor australiano 
procura realizar suas experiências individual-
mente, o que se justifica pelos aspectos culturais 
que caracterizam a sociedade em que vivem, 
refletindo outros problemas e dificuldades pre-
sentes nessa realidade. Os pesquisados confir-
mam essa informação ao afirmarem que a visão 
do produtor australiano não é de cooperação e, 
sim, individualista. Eles declaram: “Se nós pode-
mos ganhar um centavo a mais lá, ah!!! Vamos 
pegá-lo” (A10). Revelam, pois, um contexto 
onde a realidade no país é permeada por negó-
cios individuais.

A discussão antes da tomada de decisão é 
feita com a família, “a esposa ou alguém que você 
considera ser inteligente, que poderá ser capaz de 
adicionar algo para a decisão” (A7). Comentam 
que “o problema é o calibre do empregado”, refe-
rindo-se à falta de qualificação, e complemen-
tam: “Nós não temos empregado de qualidade” 
(A11). Portanto, há necessidade de contarem com 
pessoas qualificadas na propriedade para auxi-
liar nas atividades. Esses aspectos demonstram 
a visão que os pesquisados possuem dos negó-
cios, o tipo de conhecimento que querem buscar 
e desenvolver, conforme salientado por Nonaka, 
Umemoto e Senoo (1996).

Alguns mostram maior objetividade nas deci-
sões a serem tomadas: “Nós sentamos e basica-
mente temos um plano de que, sabe, realizar mais 
melhoramentos ou manter, [...] isso é o que nós 
queremos, nós estamos planejando fazer para 
os próximos 12 meses” (A7). Nesse caso, parece 
haver maior formalidade no que se refere ao 
planejamento.

O tempo para o gerenciamento também é 
considerado pelos produtores como curto, con-
duzindo a que o acesso à informação seja breve: 
“Se eu quero informação, eu quero ela agora, eu 
quero ontem”; “eu quero agir agora” (A8). Eles 
enfatizam que a internet, às vezes, pode não tra-
zer a informação que desejam, razão pela qual 
novamente dão preferência a um contato por 
telefone com produtor rural. Essa é a forma como 
os conceitos são justificados.

4.4.	Construção de arquétipos

Nesta fase, um mecanismo operacional 
modelo pode representar a construção de arqué-
tipos, havendo a combinação do conhecimento 
explícito recém-criado com o explícito já existente 
(NONAKA e TAKEUCHI, 1997).

Na concepção dos pesquisados brasileiros, a 
relação de confiança entre técnicos e associados 
é de suma importância, visto que eles não que-
rem somente tecnologia, mas também esclareci-
mentos, amparo e monitoramento do trabalho. 
Esse se caracteriza como um valor criado na coo-
perativa e que já está incorporado no modelo de 
gerenciamento.

Dentre os associados pesquisados, os produ-
tores com pequenas áreas de terra tendem a não 
buscar tão avidamente o novo, por se considera-
rem de pequeno porte e com poucas condições 
financeiras de realizar grandes investimentos; 
assim, necessitariam de maior apoio da coopera-
tiva e teriam dificuldades de trabalhar sem ela. 
Demonstra-se, então, a necessidade de as comu-
nidades se organizarem para fazer compras con-
juntas de insumos e barganhar preço junto aos 
fornecedores. Os pesquisados vêem a coope-
rativa como um amparo em situações difíceis 
e por ficar ao lado do associado durante o ano 
todo, prestar-lhe assistência e preocupar-se com 
o sucesso de seu empreendimento. Portanto, a 
cooperação dinâmica entre os associados, a varie-
dade de requisitos e a redundância auxiliam na 
construção de arquétipos, segundo Nonaka e 
Takeuchi (1997).

A necessidade de construção de um novo 
arquétipo surge quando da análise feita pelos 
produtores pesquisados de que a cooperativa uti-
liza vários mecanismos para fazer frente aos pro-
cessos concorrenciais, que podem se confrontar, 
muitas vezes, com a filosofia cooperativista.

Similar aos brasileiros, os australianos sofrem 
os desafios da sucessão, os quais percebem uma 
grande mudança nos últimos 20 anos, pois eles 
foram preparados para dar continuidade aos 
negócios de seus pais, porém, agora, “está se 
tornando mais e mais difícil em alguns casos, e 
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muitos dos jovens não retornam porque eles não 
conseguem encontrar uma garota que virá ter 
uma vida isolada como esposa de um produtor 
rural” (A4). Nessa queixa, transparece a preocu-
pação dos agricultores com o futuro dos negócios 
na propriedade, confirmando o que Alston (2004) 
indica quando diz que os jovens relutam em 
ingressar na atividade do campo, preferindo bus-
car alternativas de qualificação em outras áreas.

Assim, de acordo com a visão de negócios 
que os agricultores possuem, procuram construir 
seus arquétipos, adotar posturas profissionais, 
constituindo grupos com habilidades diferentes 
(NONAKA e TAKEUCHI, 1997), ou buscando fer-
ramentas gerenciais em outras fontes. Para os pes-
quisados, os agrônomos de outras companhias 
tentam vender os produtos de suas empresas, 
sendo muitas vezes desnecessários; por isso, ainda 
preferem o DPI&F, que, mesmo sendo um sistema 
que apresenta alguns problemas, é um órgão inde-
pendente. Declaram: “Eu não penso que você 
necessita fazer isso” (A2), referindo-se ao tipo de 
assistência sem o objetivo da venda de algum pro-
duto. O objetivo de qualquer inovação na atividade 
é ampliar os espaços no mercado, como salientam: 
“Cada um está objetivando, sabe, a indústria” (A9), 
referindo-se à importância de considerar os resul-
tados visualizados para o futuro.

Entretanto, as ideias advindas de outras pro-
priedades, de dias de campo, de jornais, TV ou 
outras fontes são cuidadosamente analisadas por 
eles, que enfatizam: “Nossa propriedade é dife-
rente e elas não funcionam da mesma forma 
aqui”. E complementam: “As ideias são boas, mas 
nós temos que adaptá-las às nossas ideias” (A8). 
Ainda usam a expressão: “Um sapato não serve 
em todos os pés” (A9). Essas afirmações mostram 
claramente o cuidado tomado ao adotar inova-
ções que tragam resultados efetivos na proprie-
dade. Para os pesquisados, o objetivo maior é 
assimilar aquilo que realmente resolva os proble-
mas na propriedade e reduza custos. As novas 
tecnologias, na sua visão, são de fácil acesso, pois 
basta comprá-las e trazê-las para casa, porém, 
“nós somos velhos o suficiente para saber que 
você não pode somente ir lá, comprar e trazer 

para casa, porque ela pode não funcionar” (A1). 
Revelam, assim, a experiência e o cuidado com 
investimentos em inovações e equipamentos.

A busca por novos conhecimentos é focada 
na atividade de cada um; por isso, os entrevis-
tados são enfáticos ao afirmar que, para realizar 
uma discussão, buscam pessoas consideradas 
inteligentes, que possam lhes dar algo em troca 
ou alguma resposta aos seus questionamentos. 
Da mesma forma, afirmam que analisam crite-
riosamente inovações que surgem direcionadas 
às suas atividades, pois essa filtragem pode ser 
determinante do sucesso no gerenciamento da 
propriedade. Para eles, a análise de algo novo 
requer atendimento aos requisitos redução de 
custos, aumento da margem de lucro e incre-
mento à atividade em competitividade e espaços 
no mercado.

4.5.	Difusão interativa do conhecimento

O processo de difusão interativa do conheci-
mento ocorre tanto dentro da organização como 
entre organizações (NONAKA e TAKEUCHI, 
1997). Os brasileiros pesquisados percebem que 
suas práticas são discutidas por técnicos, direto-
res e gerentes, os quais valorizam as inovações 
realizadas; eles também as socializam com outras 
pessoas na comunidade. Algumas práticas dos 
associados são mostradas em jornais e revistas 
e os grupos as discutem. Assim, constata-se que 
o conhecimento expande-se do nível individual 
para o coletivo, para o organizacional e entre 
organizações.

Para os pesquisados, a forma como mais 
aprendem é através das suas experiências práti-
cas e das dos outros, fortalecendo o aprendizado 
pelo seu acúmulo. O aprendizado decorrente de 
situações negativas também foi evidenciado.

Os produtores apontam que aproveitam as 
oportunidades em todos os locais para questio-
nar, socializar, e que fazem o possível para des-
cobrir com aqueles que atuam em atividades 
similares como alguém fez para obter sucesso. 
Expressam: “o agricultor não perde oportuni-
dade de trocar. Se encontra ali na frente e começa 
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a falar. É um ponto, se encontrou, troca” (B22). 
Portanto, alguns produtores adaptam aquilo que 
observam às suas necessidades e utilidade, ao 
passo que outros simplesmente copiam e adotam 
as inovações que interessam.

Outro aspecto está ligado à mudança de 
mentalidade em comparação com tempos passa-
dos. Hoje eles não se consideram competitivos e 
preferem ver os outros crescerem e obter sucesso 
na atividade, como foi salientado: “na época do 
meu avô, era cada um pra si, então houve cres-
cimento. Pra que querer que o outro vá mal? Se 
eu vou bem quero que o outro também vá. Todo 
mundo tem esse pensamento” (B20). Essa ideia 
é reforçada pelo seguinte comentário: “Tomara 
que todo mundo vá melhor que eu, que eu posso 
aprender mais ainda” (B21).

Percebe-se que há difusão interativa do 
conhecimento tanto nas organizações como entre 
elas. As organizações com autonomia podem 
desenvolver seus conhecimentos e difundi-los 
para outras.

Os pesquisados australianos observam muito 
o que se passa à sua volta, e os vizinhos são indica-
ções de que algo diferente está acontecendo. Em 
vários momentos, eles citam nomes de pessoas 
para exemplificar algo de novo que aconteceu 
ou está acontecendo. Sentem-se desafiados pelas 
novas tecnologias, mas reconhecem-se incapazes 
de utilizar todos os recursos oferecidos por elas.

No que se refere ao DPI&F, os agriculto-
res revelam que tem decaído muito a qualidade 
do serviço prestado por esse órgão, sendo uti-
lizado em apenas 10% dos serviços demandas 
pela propriedade. Assim, apelam para agrôno-
mos privados ou consultores para terem assis-
tência. Segundo os entrevistados, há 15 anos, o 
DPI&F oferecia um serviço muito bom, dispondo 
de bons agrônomos, junto aos quais era possível 
buscar informações; porém, hoje, a qualidade 
desse trabalho recuou, o que é justificado pela 
pouca atenção do governo à agricultura.

Essa informação pode ser melhor compre-
endida quando, nas entrevistas, os profissionais 
do DPI&F salientaram que a prioridade da ins-
tituição é promover workshops e focus groups com 

produtores para a discussão de questões técnicas, 
maximizando o tempo e os resultados.

Para os pesquisados, os bancos oferecem 
pouca consultoria, deixando-os, muitas vezes, 
com poucas ferramentas para a tomada de deci-
são no que se refere a taxas para redução dos cus-
tos financeiros. Eles afirmam: “Nós não temos 
esse tipo de conhecimento” (A4). Quem tem 
agrônomo privado para assistência usa o ser-
viço para buscar mais informações: “Se eu achar 
alguma coisa nova na internet ou em algo simi-
lar, eu darei para o meu agrônomo e digo ‘você 
pode encontrar alguma informação a mais sobre 
isso?’” (A4). A declaração deste produtor mostra 
o apoio que recebe de um profissional da área 
para a tomada de decisão. Dessa forma, entre os 
produtores rurais pesquisados, há maior eficácia 
na difusão, pois há autonomia para que cada um 
utilize o conhecimento adquirido em diferentes 
situações ou espaços, conforme salientado por 
Nonaka e Takeuchi (1997).

Há um grupo de produtores que tem um 
consultor técnico para auxiliá-los a resolver os 
problemas nas propriedades. Nesse grupo, eles 
costumam realizar algumas trocas no que se 
refere à solução de problemas que ocorrem na 
propriedade; porém, são casos isolados e quase 
raros, pois muitas experiências desse tipo não 
foram bem-sucedidas. Dessa forma, constata-se 
que a difusão interativa do conhecimento ocorre 
internamente na propriedade, pois os produto-
res se mostraram restritos em seus objetivos de 
alavancar ganhos em suas atividades baseados na 
adoção de tecnologias e de sistemas que garan-
tam melhorias e produtos.

5.	Considerações finais

O objetivo deste artigo é analisar as contribui-
ções que o modelo de cinco fases do processo de 
criação de conhecimento de Nonaka e Takeuchi 
(1997) pode trazer para a gestão de propriedades 
rurais.

Contatou-se que a obtenção de informa-
ções originadas de fontes diversas demonstrou 



RESR, Piracicaba-SP, Vol. 51, Nº 4, p. 681-698, Out/Dez 2013 – Impressa em Fevereiro de 2014

694    A Criação de Conhecimento para a Gestão de Propriedades Rurais no Brasil e na Austrália  

auxiliar significativamente a utilização de fer-
ramentas mais dinâmicas no gerenciamento da 
propriedade. A informação necessita ser reconhe-
cida como importante pelo produtor rural para 
que possa ser transformada em conhecimento. 
Assim, considera-se que a propriedade, por si 
só, não cria conhecimentos; ela necessita de pes-
soas engajadas nas atividades, instigadas a buscar 
inovações e com um objetivo definido. Por isso, 
a existência de relacionamentos cria mais possi-
bilidades de melhorar o aprendizado. Uma orga-
nização criadora de conhecimento é vista como 
um sistema aberto, com intercâmbios permanen-
tes com o ambiente externo, buscando constante 
adequação, que garanta sobrevivência e certeza 
de competitividade no mercado.

No Brasil, a cooperativa procura desenvolver 
o aprendizado contínuo, pois o ambiente oferece 
espaço para desenvolver o potencial criativo das 
pessoas que almejam alcançar melhores resul-
tados e desenvolver raciocínios diferenciados 
e aprendizagem em grupo. No que se refere à 
Austrália, como os produtores demonstraram não 
ter uma estrutura de apoio como a dos brasileiros, 
eles percebem a necessidade de aprendizagem 
permanente para se autodesenvolver. Em ambas 
as realidades, a aprendizagem é importante por-
que o nível de informação e conhecimento que o 
produtor rural tem influencia em suas decisões, 
trazendo como resultado o sucesso ou o fracasso 
no gerenciamento dos negócios.

Assim, as práticas dos produtores rurais se 
caracterizam por certo grau de improvisação, 
tomando por base fontes tácitas; são permeadas 
por aspectos culturais e vão além de um sim-
ples trabalho executado por eles, pois ocorrem 
momentos de disseminação. Quanto maior é 
a necessidade de informações, maiores são as 
possibilidades de trocas. A concretização dessas 
práticas passa pelo processo de aprendizagem, 
capacita e encoraja a criação de conhecimento nos 
níveis individual, coletivo e organizacional. Foi 
observado que, para a ocorrência da criação de 
conhecimento, é necessária a existência de gru-
pos de relacionamento e, em alguns casos, como 
no brasileiro, de certa liderança da cooperativa.

Portanto, os modelos mentais de cada um 
determinam, significativamente, a forma como 
os produtores rurais percebem os problemas e 
as oportunidades, identificam os caminhos para 
a ação e as escolhas diante dos processos de 
mudança. Tudo isso é resultante do contato que 
eles mantêm, em que formam sua identidade de 
acordo com a do grupo. No compartilhamento 
entre eles, a linguagem comum demonstra ser 
fator facilitador.

A forma de conduzir os negócios pode afetar 
a maneira como se dá a criação de conhecimento. 
Numa propriedade onde as pessoas buscam 
socializar, questionar, inovar constantemente, 
há mais espaço para transformar conhecimento 
tácito em explícito. Pessoas mais abertas ao novo 
e ao questionamento de suas práticas demonstra-
ram apresentar maiores possibilidades de criar 
um campo de interação para que o conhecimento 
seja criado. Assim, a criação de conhecimento 
depende de qualidades pessoais, tais como curio-
sidade, insights, ideias e determinação, ou seja, 
depende de pessoas aplicando conhecimentos 
em meios que lhes tragam soluções úteis para 
velhos e novos problemas.

Um aspecto que esteve presente nas duas 
realidades foi a falta de hábito de formalidade 
na maior parte dos procedimentos das proprie-
dades, permitindo inferir que os produtores não 
querem “gastar tempo” com procedimentos for-
mais, dando mais importância às rotinas permea-
das pela informalidade nas suas práticas. Porém, 
parte do que eles consideram desnecessário regis-
trar poderia, talvez, ser utilizada como uma fer-
ramenta importante nas tomadas de decisão na 
propriedade.

Constatou-se que a cooperativa estudada no 
Brasil auxiliou na realização da análise diferen-
ciada das realidades, uma vez que possui como 
foco o melhoramento do desempenho dos asso-
ciados. Os gerentes demonstraram ter consciên-
cia de seu papel enquanto cooperativa e buscam 
manter um ponto de equilíbrio entre a filosofia 
cooperativista e as posturas competitivas no mer-
cado para que seja garantida a sobrevivência da 
organização. Assim, infere-se que a cooperativa 
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oferece boa infraestrutura e sistemas de apoio 
com serviços e novas tecnologias aos associados.

Na Austrália, os negócios individuais demons-
tram apresentar mais riscos no que se refere à 
adoção de mudanças em produtos e processos, 
por conduzirem os negócios sem o suporte de 
uma cooperativa, como ocorre no Brasil. Dessa 
forma, o que pode auxiliar na redução dos riscos 
é o conhecimento sistêmico do negócio, ou seja, 
todos os aspectos que envolvem o sistema e as 
interdependências dos fatores internos e exter-
nos da cadeia produtiva.

Mesmo que no contexto que envolve os pro-
dutores rurais haja disponibilidade e ocorra com-
partilhamento de conhecimentos, experiências e 
informações, é importante que sejam utilizados 
na prática e, além disso, que produzam resulta-
dos concretos. Diante disso, surge a necessidade 
do registro das melhores práticas e do que já foi 
aprendido, ou seja, dos resultados obtidos com 
a utilização dessas experiências, informações e 
conhecimentos. Essa prática permite mostrar que 
tipo de conhecimento ainda precisa ser buscado, 
e esse processo pode ser facilitado pelos recursos 
oferecidos pela informática.

As limitações encontradas nesse estudo 
foram a dificuldade de acesso aos produtores 
australianos pesquisados, considerando as dis-
tâncias físicas entre as propriedades, a falta de 
disponibilidade e interesse em participar. No que 
se refere ao focus group, não houve grandes difi-
culdades, pois o ambiente era preparado por ter 
participação de pesquisadores australianos no 
convite e agendamento. Outra razão é que, antes 
de cada reunião, era apresentado o cenário do 
agronegócio brasileiro e o cenário das coopera-
tivas. Quanto à dificuldade de comparação, con-
siderou-se a diferença cultural, os tamanhos das 
propriedades, bem como as diferentes ativida-
des desenvolvidas. Novos estudos poderiam ser 
desenvolvidos em outras realidades e com perfis 
diferenciados de produtores.
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